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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATlFlco os entendimentos

firmados ao tempo em que AUToRlzo Locação do imóvel situado no sitio Lagoa do

Açude,sN, canapi-Al, para o destinado ao funcionamento do salão destinado a sala
de aula EJA, Pertencente a senhora Maria Aparecida da silva, sob os fundamentos
do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.133t2021. em atendimento a solicitaçáo

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de
empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 15 de junho de 2026

r*-rlr sy

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57S30_OOO
cNPt Ne 12.367.892/0001_42

q/
| 9 62

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

r&
I

I

t



ÂlaSoas . 13 de Julbo de 202ó . Diáío Ôficial dos Municipios do EsBdo de Alagoas ' ANO Xln I N" 2847

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçeo de
eficáris dos aios.
E por firo. cansidermdo as deterEúações firmadls, seguem os autos
par-a a forhalizçâo do instsuÚlelto cotrtsatuâl com a Íespectiva
publicação, e, cm scguida, para a sccretaria d€ origem para empenhar
c pÍoüdenciaÍ a emissâo da respectiva nota de empcnho, nos têÍmos
da rati6câção.

Püblicrdo por:
Iago Emanuel dâ Costâ Damasceno

Código Idêrtifi c.dor:329E3014

SECRETARIA ]UUNICIPAL Df, EDUCACÂO
RÂTIFICAÇÃO DA CONTRÁTAÇÃO:

R^TIFICACÀO DA COITRA,TACÀO:

Teúo por saúsfeitas as Íazões apreentêdas no pÍocesso em epÍgrafe,
bem coho, as iolormações procedeltes do PÍocurad,or Mudcipal,
RATItrICO os eotendimeotos firmados ao lempo em que
ÀUTORIZO Locsção do irnóvel situado no Sitio lágoa do
Açude,SN, Canapi-Al, pala o d€.tiu.do ro funclolrDeDto do trlio
dê.tiDrdo ! rdr de rul. EJÂ, PenenceEte a seúora M.rir
ÀprÍecid. d. Süv1 §ob os fundamcntos do anigo aí. 74, inciso V, §
5", iDciso II, da Lei t4.133,2021- em aterdimeoto a soliciúsâo da
SecÍEtaria Muticipal Educação.

Publique-{e o preselte despacho, no pr.zo legsl, corno coodição de
cficácia dos atos.
E por fiíL considetsúdo âs determioaçôes firErdas, seguem os autos
paÍ8 a forEalirâção do insEünenio coltâtuâl com a rcsDectiva
publicáção, c, eD seSuidq paaa a sêcl€laria de oígcm para cÍpeDhaÍ
e proüdeÍrciÂr a emissão da rcspectiva nora de ernpenho, nos tennos
ds Íatificação.

Cânâpi, I 5 de jutrho de 2026.

TOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita

Püblicrdo por:
lago EÍraouel da Costâ DarnâsceDo

Código Iderltfi crdor:0E0DA5FE

ESTÂDO DE ALAGOAS
PREFEITT]RA MI'NICIPAI DE CAPEI.A

SECRITÂRIA MUNICIPAI DE SAÚDf
EXTRATO DO CO\TR4TO

DISPENSA DE LICÍTAÇÃO N" 06,2026
PROCESSO ADMIMSTRÂTM tr" 0401/006/202ó
Pâíes PrcfeiruÍa Municipsl de Capela - Alâgoas e â cEprcsa:
CÀBRIEL AUGUSTO PEREIRA (CL TECH - ME) inscrita no
CNPJ (MF) sob o !' 49.130.334/0001-79; OBJETO: Coor.atação de
eÍnpresa paÍâ aquisiçâo de Tablets paÍa atender ás trec€ssidades da
Secrctária de Saúde do muÍricípio de Capela./Al. VâloÍ Globâl R-$
52.593,00 (CinqueDra e dois Íqil e quiúeoos e Dovetrla e três reaÀ);
PRAZOT l2(meses). FUNDAMENTAÇÃO: An. 75, üciso II, da Lei
federal n" 1413321. Celebração: 27 de maio de 2026.
ASSINATIJRA: THIAGO MEDEIROS DE MOT,RÁ E OABRIEL
ÂUGUSTO PEREIRA.

Publlcrdo por:
Abne! da Silva Bârros

Códlgo Ideotmc.donD9654827

E§TADO DE ALAG.OÁ§
PREFEITT]RÀ MUMCIPÁL DE COITÉ DO NóIÁ

SECRETARIA MUNICIPAL Df ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

EXTRÁTO DE PRORROGAçÃO DA ATA
h

OBJETo: Registro de pÍeço paia furum e evcnoal locação de
equipârnontos para everltos, a fim de suprir as neccssidades ds

AdminisEsção Municipal, nas coodições, quantidades e exigências
estâbelccidas, conforme coodições e exigências estabclecidâs nesE
instrumento. FUNDAMENTO LEGAL: PÍegão Eletrônico n'
00003/2025. ADITAMENTO: PÍor.ogaçào dâ Ala de RegistÍo de
Prcços. com reajuste d€ valores. parâ assegurâr a continuidade da
cxecuçeo do objcto contratâdo. PÁRTES CONTRÂTAN'IES:
PrefeiNra Municipal de Corré do Nóia e TENDA MÁGICA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDÀ INSTRUMENTO: ARP N'
00003/2025 e ARP n'20003/2025 - proÍmgando a Ata de Regisúo de
Preços por rnais 12 (doze) mcses, com acÍéscimo nÉdio de 4.60%.

Publicrdo por:
Weuller Douglas de Alrneida Marths

Código Idertiíicrdor:E l2F536l

ESTADO DE ALAGOÂS
PREl-f,ITURÂ MUNICIPAL DE COLÔNh LEOPOLDINA

SECRXTÀRIA MUNICIPÀL I'f, ADMINISTRAÇÃO E
PLAITEJÀMf,NTO

AI'ISO DE LICITAÇÀO

AVISO DE LICITACÃO

o MllNIcÍPlo DE coLoNIA LEOPOLDINÀ aÍavés dâ Secretaria
Mutricipal de Ádministràção, aüsa que r€alizará licitações mÍfonDe
re§utrol

InfoÍDaçôes pelo e-mail: licitâcaocolonialeopotdina@gmail.com

Colôoiê bopoldin /AL, l0 dejulho dc 2026

PAULO ÀNÁNUS DE BÀRROS NETO
SecretáÍio Municipâl de Administração

Pübllcâdo poÍ:
Jodima-rco Luü da Silva Dionizio

Códlgo ldêtrtií.sdor:DBB9 1076

ESTÂDO I'f, ÁLÂGOAS
PRETEITT'IRA MUNTCIPÁL IIE COQI'EIRO SECO

GABINE'l E DO PRf,I, EITO
AVISO DE DISPENSA DE I,ICITAçÀO

O Municipio de Coqueüo S€co/ÀL, toma público que realizaÍá
contratâção de empresa destinada a aquisição de 24(vinte e qüatro)
camisas em ínalha DRI-FIT. com fuDdo azul e elementos culhúais
diveÍsi6cados nos taÍtatrhos PP. P. M. c, GG, EXG, EXXG, arravés

www.diariomunicioal.com.brâma ll

Canapi. 22 dejunho de 2026.

JOSÉLIA MELO DE LI,UÁ
PÍcfeltâ

Modatidâde: PREcÃo ELETRÔNrCO N'rr/2026 (BNC- BOLSA
NACIOI{ÀL DE COMPRAS)
Objeto: Regisúo de pÍEços para eventual Contratsção de cmpresa
especializada na presação de scrviços de inslahçao/desinstalaçào €

manutcnçâo prÊventivrcorreiiva de aparelhos de ar-mndicionado,
lipo split pâr6 atendeÍ a demanda setoíais de todas as secretarias do
Poder Executivo do Municipio de Colônia Leopoldüa/Al.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessào de disputa: 30/07202ó, à§ 09:l0h (horário de
BrÀsilia).
LOCAI: Sistemâ eletrônico do BI{C - BOL§A NACIONÂL DE
COMPRAS, atrãvés do site $w.boc.org.br.
Os interessados poderão retirÀr o Edital através do site:
w*w.bnc.org.br c se credcnciarem junto ao BNC- BOI§A
NÁCIONAL DE COMPRA§ Do endereço btçJ/btrc.org.b/sistemÀ
fo!e: 41 3557-2301 e/ou Celular/ wlâtsapp: 41 99136-1671, e-,Jdail:

clr ato@bnc.oÍg.br ou aFavés do site:
wxryr.colorúaleopoldina. al. gov-bÍ
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INEXIGIBILIDADE N" 54/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo oe tuóvel ouE ENTRE sl
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
IruTeRuÉoIo DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃo, E A
SENHORA MARIA APARECIDA DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULo:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001 42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - CanapiiAl, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Aparecida Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulâs e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRÂTO: Este contrato decorre do Processo n" 220262705011,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de Í o de abril de 2021 e na Lei Fedêral n.8.245h991 e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIÍUIEIRA- DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do prêsente contrato a locação do imóvel, localizado no Sitio Lagoa do
Açude,SN, Canapi-Al, para o funcionamento do salão destinado a sala de aula EJA.

cúUSULA SEGUNDA - SPONSABILIDADES D

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1 .2 Forneer declaração atêstândo que não pesa sobre o imóvel qualquer
ímpedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avâliação por partê da
Administração;
2. í .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Rêalizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasrão da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÂR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anterrores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza ânteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
êntendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadãs, empenas, poços de aeração e iluminação, bêm como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas â repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locaçáo;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de lelefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perÍeito estado de funcionamento, os sistêmas
existentes (ar-condicionedo, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso,
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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g. cr-Áusula TERcEIRA - Dos DEVERES E REspoNsABtLIDADEs oo locarÁnto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

3.1 . 1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, Íazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locaçâo, nas condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para êntrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico dâ Administração,
para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçáo a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.'í .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato rêparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados,

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel. sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 . 1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cu.jo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despêsas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

Avenida Joãquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçõês e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
eletricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

ê. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

Í. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se rêferentes a período
anterior ao início da locaçáo.

3.1 .13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. 'l . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (artigo 27 da Lei no

8.245, de 199í);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - qAS BENFEITORIAS E CO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia
autorizaÇão ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situaÇões serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio
do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interêsse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para êntrega, salvo os desgastes e deteriorâções decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA OUI NTA - DO PRAZO, PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir dâ data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLAUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORIIIIA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7530-OOO
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O.t O UUNTCíplO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 35O,OO (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será eÍetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá .iuros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia êlétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na rntegralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será êfetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaÇão aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. cúUSULA SETIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do municipio em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçâo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de I (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçâo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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6.2.'1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 22509997 -7 , Agência n" 0655,
Banco Neon pagamentos.

8. CúUSULA oITAVA - DA DoTAcÃo oRGAMENTÁRn.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentáriâ descrita abarxo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educaçáo
Unidãdê Orçamentária:05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Progrâmática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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s. cúusuLn NoNa - on rrscaLzAcÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusivê perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes tecnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

9.'1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convêntentes.

9. í .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. CúUSULA DECIMA - DAS INFRAÇOES E DAS SANCÔES ADÍIJIINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí{o, às
penalidades de:

ú
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b. AdveÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando nâo se justificar a aplicaçâo de sanção
mais grave ou rnexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso inlustiÍicado, sobre o valor mensal da
contrataÇão,

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso supêrior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justiÍicar a imposição de outra mais grave, àquele que.
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal n" 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inrdôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrâr os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
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10.'1.'l.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

'10.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento prevrsto na Lei n' 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

í1. CúUSULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

'l 'l .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.'1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de gualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

'12.2.'1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 4'13 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNP.J Ne 12.367.892/0001-42

'N,V



*
Prefeitura de (D

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÀO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo intêressê, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimenlo das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará â execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a rêtenção dos c.éditos dêcorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

í3.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 'l 37 da Lei no í 4.1 33, de 2021 , que sejam aplicávêis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imêdiatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde quê, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

'l 3.6. 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.
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14. CúUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO.
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14.1 - CabeÍá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçôes não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de t991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçóes.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficândo desde já autorizada a

averbaçáo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DECIMA SEXTA - DO FORo.

'16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia exprêssa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes que
possam advir do presentê Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

f^-rN s)-
Wlo do.Y-luo

Josélia Melo de Lima
Locatária

Maria Aparecida da Silva
Locadora
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15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

Canapi/AL, 15 de junho de 2026



Atagoas , l3 de Julho de 2026 . Dirtrio Oficial dos Muoicipios do Estado de Alagoas ' ANO )OII I N' 2847

Íesolvc ADruDICAR E HOMOITCAR o C€rtamc Licitatorio na
modâlidade Pregâo EleEônico sob o no 016/2026 em favor dâs

Iicitstrtes 2 L COMERCIAL ElRELl, in§crita oo C.N.P.J.À1.F. o'
37.350.835/0001-81, adjudicatá.ia dos lotes 3,4,5 e 6, cujo valot
lotal Frfaz a oÍdcm de RS 795.E00.00 (sctecentos e novcnta e cinco
mil e oitocentos reais): LKS IND E COM DE MEIAS LTDA, inscrita
no C.N.P.J.ÂV,.F. n" 10.891.529/0001{4, adjudicatária do lot€ 2, cujo
valor iotal perhz a ordem de RS 40.020,00 (quarenta mil e vhte
reais), considerando, com base nas informaçôes contida3 nos autos,

sua plena regularidade.

C!Írpo Alcgre/Al, 09 de rulho de 2026

PÁALINE DE FÁNMA PEREIRA ALBAQUERQUE
Prcfeita

Pubücrdo poÍ:
Alicia DayaÍe Ramires da Silva

Código Idêítiíicrdor:0 I 5496 1F

ESTADO DE ALÂGOAS
PR.EFEITURA MT'NICIPAI DE CANAPI

SECRITÀRIA MU|.ICIPAI, DE EDI-;CACAO
EXTRÂTO DO CONTRÁTO N' 79/2026

SECRETARIA }'UNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÂIO DO COI{TRA.TO N' 8tDO26

SECRETARIA MUNICTPAL DE EDUCACAO
EXIRAIO DO CONTRÀTO N' t9/2026

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 7912026

INEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÃO 54/2026;
Fundarncnto Legal: aÍt. 74, inciso V. § 5". inciso ll, da Li 14.131 de

I " de atril de 202 1 .

CONIstâltE: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contralado: M.rl. Aprrecld. dr Sllva
objeto: locaçôo de im6vel, dcstinado âo d6trn.do .o
foDcloEanênto do srlio daatlDrdo. trla dc tula FJA.
Valor Mensol: R§ 3í),00 (trgrzotot e clDquetrtr reil.)
Vigê!,ciai 3lllA2026
Cel€brâção: | 5/06/2026
Signatários: Jo.élh M.lo de Liú. e MrÍia Aprrecld. d. Sllvl

Publicrdo por:
tato EmÀluel da Costâ Dâmasceno

Código IdêottÍicrdor:E3FC65 I C

INEXIGTBILIDADE DÉ. LICÍT AÇ^O 42/2026:
Fuüdamento Legal: aí. 74. iÍciso V, § 5', ilciso [. da Lei 14.133 de

I " de abril de 202 I .

Cotrtsalanle: MLNTCIPIO DE CANAPI
CotrFatâdo: Datrlale Gomcs de OIIydrr Crvrlcrrti
Objero: Iocaçâo de imóvêl, destinado frrrclolarDetrto dc uE. tunna
dr Dodúdrde EJA do l' PERIODO.
Vâlor M@sâl: R§ 350,00 (qürtÍoceúao6 e cirquettr Íe.fu)
Yigêncía: 1ll12/2026
Celebração: 10/062026
SiSDatáriosr Jo.élta Melo d. LlEa e lrrrLl€ GoEer de Olivelr.
Crvdcrrti

Publictdo poal
laSo Ematruel dâ Costa Dâmasceno
Códlgo Ideotlrlc.dori 8DFE2D4B

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 89/2026

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO 50/2026:
FuDdaúeÍrlo Legal: aí. 74, inciso V, § 5", úciso ll, da L€i l4.l3l de
l' de úril de 202 l .

ContÍaIanIe: MUNICÍPIO DE CANAPI

Confraudo: Jmé Robcrto Alve3 Gom€s
Objcro: locação de imóvel, destinado o íEtrcloísmeDto do salio
derdnrdo r 3sh de roh f,JA.
valoÍ Mensal: R§ 3í),00 (tter.oto3 € chquetrt rc.b)
uigência:1l11212026

Celebraçôo: I l/06,2026
Sig!âririos: Joiélir Melo de LlEo e Joré Roberto Alves Gome!

Public.do por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identiric$dor:72222E84

Sf,CRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCÂCAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N' 9I/2026

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 9 I /2026

INEX.IGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 53/2026:
Fundrnento t€gal: aí. 74, ilciso V, § 5", iDciso II, dâ Lei 14.133 de

I " de abril de 202 I .

CONTTâI8NIC: MUNICIPIO DE CANAPI
Conüatâdo; Rcglrn. freit$ de Ollvelrr doi AoJo!
Objeto: Iocação de iúóvel, destiÀado o fEÀclo[sE nto do §.llo
d€.tlDrdo r sdr de rd. EJÀ.
Valor Mensal: nlt 350,00 (tÍtzcíto. e clDquentr Íe.is)
vigência,, 3111212026

Cel.braçio, 12/06/2026
Siglarlit.ios: Jo.éür Melo dê LlE. e Regiene Freltr6 dc Ollvelrr
dor Arjor

Publicrdo por:
Iago Emanucl da Costa Damasceno
Códlgo ld.ntlíc.dor: 49D089F6

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDI]CACAO
EXTL{TO DO CONTRÂTO N' 95/2026

EXTRATO DO CONTRATO N" 95/2026

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO 58/202ó;
Fundamento Legal: an. ?4, inciso V, § 5", inciso Il, da tri 14.133 de

l'de úril de 2021.
Contralânte: MUNICFIO DE CANÂPI
Contratado: Cic.ro Eil{iio de Olivein
Objeto: loca{ão de imóvel, dcstinado o fünciooamêíto do srllo
dertlnrdo r .dr de .ú1. EJA.
Valor MeDsal: R§ 350,00 (trerento! e cloqueDtl rerfu)
vlgên.ciat 3l/1212026
CelebtuçAo: 2210612026

SigÁat ádos: Joiéli. Mêlo de Lim. € ClceÍo flilírio da Ollvelr.
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EXTRATO DO CONTRATO N" EE/2026

SECRETARIA MUNICIPÁL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 90/202ó

EXTRATO DO CONTRATO N' 90/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO 49/2026;
Fundaresto Letal: aí. 74, inciso V, § 5', inciso Il, da tai 14.133 de

l'de úril de 2021.
ContrataÍe: MUNICIPÍO DE CANAPI
Cônú âô: Jo!é ClceÍo de McDezei
Objeto: locação de imóvel, destiôâdo o fllrciouaírclto do 3rllo
dêrtiD.do . srl. dê .ul. EJA.
Valor Meosal: R§ 350,00 (trezeotot e clDqueDt Íe.b)
vigàaciat 3ll12/2026
Celebração: I l/06/2026
Signatários: Jorélir Melo de Limr e Joté Ciccro de Menczê3

Publlc.do Dor:
Iago Emmuel da Co§ta Dâmasceno

Código ldeotiÍiedor: I 77B52CE
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